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Data da disputa de preços:  09 de maio de 2025, às 11h30min 

REGISTRO 
DEPREÇOS 

VISTORIA 
INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

TIPO DE LICITAÇÃO 

SIM NÃO ARP MENOR PREÇO GLOBAL 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
ENQUADRADAS COMO 

MEI/ME/EPP/DEMAIS 

RESERVA COTA 
EXIGE AMOSTRA 

SIM NÃO NÃO 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

Informações:   https://doem.org.br/ba/correntina 

Diário Oficial:  https://doem.org.br/ba/correntina 

PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais 

HUGO DA SILVA ANDRADE 
PREGOEIRO 

http://www.licitanet.com.br/
https://doem.org.br/ba/correntina
https://doem.org.br/ba/correntina


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 – SRP 

O MUNICÍPIO DE CORRENTINA/BA por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede à 
Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento Antônio de França, Bahia, Correntina/BA, 
estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n° 14.221.741/0001-07, através do PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. Walter Mariano Messias de Souza, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n. 14.133/2021, aplicando-se, e demais 
legislações aplicáveis, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

DA PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO: O Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio 
segue constituída por Hugo da Silva Andrade, Pregoeiro, Evandro da Silva Neves e Zoraia 
Moreira Dourado, Equipe de Apoio, designados pela Portaria tombada sob o n° 002/2025, 
de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios, em 02 de janeiro de 
2025. 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica especializada 

na prestação de serviços de internet banda larga, com link via cabo de fibra 
óptica e roteamento local, para atender às necessidades das Secretarias do 
Município de Correntina/BA, conforme Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no LICITANET (www.licitanet.com.br).
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidadedo provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a



 
 
 
 
 

 

 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
quedisciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 



 
 
 
 
 

 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

3.9.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 
e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecido para 
abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances,os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.12.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 



 
 
 
 
 

 

 

observandoo disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dosdocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 
fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 



 
 
 
 
 

 

 

operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1. valor unitário ou desconto. CONFORME TR E ETP; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposiçõesnelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
apóso devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 



 
 
 
 
 

 

 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
agente de contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0, 01 (um centavo) no caso 
menor preço ou 1% nos casos de desconto. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lancesintermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente 



 
 
 
 
 

 

 

de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
compreços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
finale fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela,em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lancesintermediários. 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 



 
 
 
 
 

 

 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferiorao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 



 
 
 
 
 

 

 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que estese localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
omplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
nesteEdital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamentoda proposta. 
 



 
 
 
 
 

 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 3.6 doedital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e    

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União      (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também deseu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
defornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventualdesclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
faltade condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.4.1 e 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximodefinido para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ouseus anexos, desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostasvalores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 
 
 
 
 

 

 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
apósdiligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
àdiferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preçosunitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 



 
 
 
 
 

 

 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s),o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 
 

8.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.3. Registro comercial ou documento equivalente, no caso de empresário 

individual; 
8.1.4. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, 

emse tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

8.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
emfuncionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

8.1.8. documento de identificação do proprietário ou dos sócios da empresa licitante. 
 

8.1.9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 



 
 
 
 
 

 

 

8.1.10. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
mediante apresentação do cartão do CNPJ, extraído da internet; 

8.1.11. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, do domicílio ou da sede da licitante, relativo à atividade objeto do 
certame; 

8.1.12. Alvará de funcionamento da empresa licitante, dentro do prazo de validade; 
8.1.13. prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8.1.14. prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da licitante; 
8.1.15. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão de débitos 

relativos à créditos tributários e dívida ativa da união - CND, conforme Portaria 
1.751, de 02/10/14 - SRCB/PGFN; 

8.1.16. Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo 
deServiço (FGTS); 

8.1.17. comprovação de situação regular junto aos cadastros da administração 
pública, mediante apresentação da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, 
obtida no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

8.1.18. comprovação de situação regular, relativa realtiva a empresa e aos seus 
sócios, ou da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis, junto ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas obtidas no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes  

8.1.19. comprovação de situação regular, relativa a empresa e aos seus sócios, ou 
da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA, 
disponível noendereço eletrônico 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

8.1.20. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido 
em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo fixado, 
deverão estar datadas dos últimos 90 (noventa) dias, contados da data da 
abertura da sessão pública. 

8.1.21. As ME/EPP deverão apresentar Declaração de Enquadramento, conforme 
modelo constante no ANEXO deste edital, como também toda a 
documentaçãoexigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da LC nº 
123/06. 

8.1.22. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 
ME/EPP será assegurado a estas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a regularização 
da documentação e apresentação de novas certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

8.1.23. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 



 
 
 
 
 

 

 

regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 
8.1.24. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

“8.12.1”, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sançõesprevistas no art. 156, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, sendo facultado 
à administração convocar as licitantes remanescentes para a assinatura da ata, 
ou revogar a licitação. 
 

8.1.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.1.26. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação: 

A) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 
B) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, 
para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
C.1) C.2) Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da 
contratação; 
C) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
D) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped.  
E) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado 
da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
F) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 

8.1.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1.27.1. Comprovação de aptidão para execução de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto da licitação por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.1.27.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características 
mínimas: 

8.1.27.1.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 
serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

8.1.27.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 



 
 
 
 
 

 

 

8.1.27.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 

8.1.27.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente. 

8.1.27.2. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

8.1.27.3. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, 
desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 
e regulamentos sobre o tema. 

8.1.27.4. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções 
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer 
ato profissional de sua responsabilidade 
 

8.1.28. OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
8.1.29. A licitante deverá apresentar, ainda, os seguintes documentos: 
8.1.29.1. Declaração de Desimpedimento de Licitar, conforme modelo constante no 

ANEXO, deste edital, através da qual assevera, sob as penas lei: 
8.1.29.2. que não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive 

quanto as hipóteses de impedimento previstas no art. 14, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

8.1.29.3. que não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente 
político do Município; 

8.1.29.4. que dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o 
objetodesta licitação, caso seja vencedora; 

8.1.29.5. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entregadas propostas; 

8.1.29.6. que tomou conhecimento de todas as informações relacionadas à este 
certame, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do 
objeto,garantindo o cumprimento de todas as obrigações principais e 
acessórias; 

8.1.29.7. que cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às 
condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e 
regularidade fiscal; 

8.1.29.8. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 



 
 
 
 
 

 

 

específicas; 
8.1.29.9. que cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal nº. 9854/99 

e do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, no que se refere ao 
trabalho de menores. 

8.1.29.10. Registro na Anatel 
8.1.30. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante proponente e, 

preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, 
observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 

8.1.31. se o proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 

8.1.32. se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica,quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia, sendo facultado a Administração a solicitação dos originais 
via correios a fim de comprovar a veracidade dos mesmos, a serem entregues 
na seda da Prefeitura Municipal de Correntina/BA. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feitoem obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 



 
 
 
 
 

 

 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo 
de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
elances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação,até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 



 
 
 
 
 

 

 

edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razãode fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena dedecadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
c) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
d) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias parao registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 
licitantesremanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 



 
 
 
 
 

 

 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nasseguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços noprazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 

11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 



 
 
 
 
 

 

 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
deaproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.licitanet.com.br. 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
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prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízodas responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraremos 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será 

de0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8,a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 
e 12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta doente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022. 



 
 
 
 
 

 

 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: licitantepmsq@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 



 
 
 
 
 

 

 

pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP (Portal Nacional 
de Contratações Públicas) e na platafroma da licitanet 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 
14.11.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 
14.11.4. ANEXO IV – Minuta da ARP 
14.11.5. ANEXO V – Cadastrode Reserva 
14.11.6. ANEXO VI – Declaração Unificada 
14.11.7. AENXO VII – Declaração de enquadramento. 

 
 
 
 

Correntina/BA, 16 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 

Walter Mariano Messias de Souza 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 -  DO OBJETO  
   
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de internet 
banda larga, com link via cabo de fibra óptica e roteamento local, para atender às 
necessidades das Secretarias do Município de Correntina/BA, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.  
   
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado.  
   
1.3. De início, cumpre destacar que o plano de contratações anual se trata de um artefato 
de caráter “preferencial” e não “obrigatório”, conforme o art. 12, inciso VII e art, 18, caput, 
§1º, II, todos da Lei nº 14.133/2021. A ausência do Plano de Contratação Anual no 
Município não ocasiona nenhum prejuízo à administração, pois reitere-se que o dispositivo 
legal o trata como “preferencial” e não obrigatório. Ademais, é necessário ratificar que este 
Ente sempre pautou e pauta suas contratações públicas em planejamento interno, 
operacional, e global, realizado por todas as unidades demandantes. Referido 
planejamento dá base a um calendário das compras públicas municipais, que traz 
mecanismos de governança e sobretudo efetividade em prol do interesse público.  
  
1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 013/2023.  
 
1.5. Tabela de Quantitativos: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. 
PONTOS 
MENSAIS  

QUANT 
DE 

MESES 
UNID. Vr./PONTO Vr./MENSAL 

VALOR 
GLOBAL  

1 

CONEXÃO IP - FIBRA - 
500MB Prestação de serviços 
em comunicação de dados 
(Internet Banda Larga), com 
tecnologia de Fibra Óptica, 
com velocidade mínima de 
500Mb (Downoad/Upload), 
conexão IP e internet ilimitada. 
Com disponibilização de todos 
os equipamentos (em 
comodato) necessários ao 
funcionamento, com todos os 
serviços de instalação e 
configuração iniciais 
necessários, com serviços de 

124 12 Mês  R$ 322,12 R$ 39.943,20 R$ 479.318,40 



 
 
 
 
 

 

 

suporte e manutenção durante 
todo o tempo de contrato, e 
com garantia de banda 
conforme termo de referência. 

2 

CONEXÃO IP-RADIO PONTO 
A PONTO - 10 MB Prestação 
de serviços em comunicação 
de dados Internet Banda 
Larga, com tecnologia de 
Rádio 5Ghz, com velocidade 
mínima de 10Mb 
(Downoad/Upload), conexão 
IP Ponto a Pronto e internet 
ilimitada(Com disponibilização 
dos equipamentos do cliente 
(em comodato) necessários ao 
funcionamento, com todos os 
serviços de instalação e 
configuração iniciais 
necessários, com serviços de 
suporte e manutenção durante 
todo o tempo de contrato, e 
com garantia de banda 
conforme termo de referência. 

3 12 Mês  R$ 136,81 R$ 410,4 R$ 4.925,16 

3 

CONEXÃO IP-RADIO 
PONTO A PONTO - 100 MB 
Prestação de serviços em 
comunicação de dados 
Internet Banda Larga, com 
tecnologia de Rádio 5Ghz, 
com velocidade mínima de 
100Mb (Downoad/Upload), 
conexão IP Ponto a Pronto e 
internet ilimitada(Com 
disponibilização dos 
equipamentos do cliente (em 
comodato) necessários ao 
funcionamento, com todos os 
serviços de instalação e 
configuração iniciais 
necessários, com serviços de 
suporte e manutenção 
durante todo o tempo de 
contrato, e com garantia de 
banda conforme termo de 
referência. 

2 12 Mês  R$ 400,00 R$ 800,00 R$ 9.600,00 

VALOR GLOBAL R$ 493.843,56 

 
  



 
 
 
 
 

 

 

   
   
2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO  
   
2.1. A contratação pretendida consiste na referência ao estudo técnico preliminar que 
caracteriza o interesse público para a prestação pretendida, a fim de evidenciar a solução 
a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica/eficiente da contratação, definido 
no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a 
necessidade da contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 
internet banda larga, com link via cabo de fibra óptica e roteamento local, para atender às 
necessidades das Secretarias do Município de Correntina/BA - Bahia.  
  
2.2. Justifica-se, ainda, a presente solicitação, tendo em vista a necessidade 
administrativa das Secretarias Municipais, conforme discriminado abaixo:  
  
Secretaria Municipal de Administração:  
   
O serviço de Internet é condição sine qua non para o funcionamento como um todos desta 
Administração Pública, seja na parte interna com nos diversos setores funcionais, seja na 
parte externa com os projetos sociais, eventos artísticos e culturais, e demais eventos com 
ligação direta ou indireta desta Secretaria.  
  
Estamos vivenciando uma total imersão digital do mundo, onde cada dia mais se exige o 
aperfeiçoamento tecnológico e a adequação a programas e sistemas totalmente digitais.  
  
Neste amplo aspecto, a internet é fundamental para integração e movimentação de todos 
os serviços fornecidos/prestados pela Administração Pública e todas as demais 
Secretarias a ela vinculadas.  
  
O acesso à rede mundial de computadores (internet) é imprescindível para o 
desenvolvimento das atividades diárias da prefeitura e de todos os órgãos ligados à gestão 
pública municipal, tendo em vista que há necessidade de alimentação de sistema do 
governo federal em várias áreas, como educação e saúde, operações como pagamento 
de fornecedores e funcionalismo, divulgação dos atos administrativos de governo, 
prestação de contas junto aos tribunais e as instituição captadoras de recursos, 
comunicação interna e externa com outras instituições.   
  
Para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e eficácia necessário a gestão 
municipal necessita contratar um serviço de internet adequado a demanda de cada 
secretaria haja visto que o número de pontos e a quantidade de megas altera de uma para 
a outra dependendo das atividades desenvolvimento e os programas a serem 
alimentados, possibilitando um melhor desempenho das suas atividades.  
  
A presente solicitação de contratação de empresa de internet via fibra óptica tem por 
justificativa melhorar a qualidade dos serviços que são prestados pelo poder municipal e 
deixar a execução das atividades diárias mais eficientes e eficazes com implantação da 



 
 
 
 
 

 

 

tecnologia via fibra óptica.  
  
Assim, por se tratar de serviço indispensável para o bom funcionamento desta 
Administração Pública como um todo, a disponibilidade contínua e estável de internet é 
essencial para o pleno cumprimento das responsabilidades e tarefas desta Secretaria 
Municipal, garantindo a eficiência e eficácia no atendimento à população.  
  
Secretaria Municipal de Cultura e Esporte:  
   
Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista a necessidade administrativa de 
viabilizar a instalação, manutenção e fornecimento de provedor de acesso à internet via 
Fibra Óptica, com a disponibilização dos equipamentos necessários para viabilizar o 
acesso, de forma eficiente e contínua à Secretaria de Cultura e Esporte.  
  
A presente necessidade administrativa, visa o atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura, tendo em vista a necessidade de acesso a sítios e 
sistemas governamentais estaduais e municipais, envio e recebimento de dados e 
demandas entre secretaria e departamentos, assim agilizando a resolução das demandas 
vindas da comunidade; assim possibilitando a execução de uma administração interna 
eficiente e sem interrupções externas (por exemplo a falta de acesso a internet).  
  
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos:  
  
Contratação de pessoa jurídica especializada para instalação, manutenção e fornecimento 
de provedor de acesso à internet via Fibra Óptica, com a disponibilização dos 
equipamentos necessários para viabilizar o acesso.  
  
A contratação de serviços de internet via fibra óptica, com quantidade suficiente de 
equipamentos necessários para viabilizar o acesso, é essencial para o funcionamento 
eficiente e contínuo das atividades desenvolvidas nesta instituição. Considerando a 
crescente demanda por maior velocidade e estabilidade de conexão para atender tanto 
aos servidores quanto aos sistemas que sustentam operações essenciais, a fibra óptica 
se apresenta como a tecnologia mais avançada e eficaz para suprir essas necessidades.  
  
O acesso à internet via fibra óptica garante uma conectividade com alta velocidade e baixa 
latência, necessária para suportar o uso crescente de sistemas digitais, plataformas de 
videoconferência, transmissão de dados em tempo real, além de outras ferramentas 
essenciais para o desenvolvimento das atividades da instituição. A tecnologia de fibra 
óptica possibilita uma conexão mais estável e com menos interferências, o que é 
especialmente importante para garantir o funcionamento ininterrupto e seguro das 
atividades.  
  
Portanto, a contratação de serviços de internet com instalação, manutenção e 
equipamento completo é essencial para a melhoria contínua dos serviços prestados pela 
instituição. Esta medida não apenas atende às demandas atuais de conectividade, mas 
também prepara uma instituição para os desafios futuros, promovendo uma infraestrutura 



 
 
 
 
 

 

 

de rede moderna, confiável e eficiente.  
  
Secretaria Municipal de Educação:  
   
A contratação de uma empresa especializada em serviços de internet para atender a 
Secretaria Municipal de Educação de Correntina/BA e as escolas municipais é 
fundamental para modernizar e otimizar o sistema de ensino local, garantindo a inclusão 
digital e a melhoria do processo educacional. Abaixo, apresento os principais pontos que 
justificam a necessidade e a relevância desse serviço:  
  
Inclusão Digital e Acesso à Educação de Qualidade Em um contexto onde a tecnologia é 
uma ferramenta essencial no aprendizado, o acesso à internet de qualidade é 
indispensável para promover a inclusão digital. Esse acesso permitirá que alunos e 
professores utilizem plataformas educacionais, ampliem os recursos de pesquisa, e 
participem de atividades interativas, preparando os estudantes para os desafios do mundo 
digital.  
  
Apoio às Atividades Administrativas e Pedagógicas Para a Secretaria de Educação, o 
acesso à internet facilita a gestão das escolas, permitindo comunicação eficiente entre os 
gestores e os servidores e auxiliando no planejamento, monitoramento e avaliação das 
ações educativas. A conectividade também proporciona agilidade nos processos 
burocráticos e administrativos, além de permitir o uso de ferramentas que facilitam a 
gestão escolar.  
  
Integração de Ferramentas Tecnológicas no Ensino A conectividade nas escolas é 
essencial para a implementação de ferramentas tecnológicas, como laboratórios de 
informática e plataformas digitais que auxiliam na alfabetização, no desenvolvimento de 
habilidades matemáticas e no aprimoramento da leitura. Além disso, facilita a realização 
de aulas híbridas, proporcionando uma alternativa moderna ao modelo de ensino 
tradicional.  
  
Acesso a Plataformas e Sistemas do Governo A internet possibilita o acesso rápido e 
constante a plataformas governamentais, como o sistema de gestão de matrículas e 
frequência, além de programas do MEC e do FNDE. Esses sistemas são indispensáveis 
para o controle de informações educacionais e a obtenção de dados em tempo real, que 
servem de base para o desenvolvimento de políticas públicas de educação.  
  
Capacitação de Professores e Funcionários Uma boa infraestrutura de internet facilita a 
capacitação de professores e funcionários, que podem participar de cursos online, 
seminários e workshops, desenvolvendo suas competências e melhorando a qualidade 
do ensino oferecido. A educação continuada dos profissionais também contribui para um 
ambiente escolar mais qualificado.  
  
Segurança da Informação e Continuidade das Atividades Uma conexão de internet segura 
e de qualidade reduz problemas de interrupção dos serviços, garantindo a continuidade 
das atividades administrativas e educacionais. Além disso, a contratação de uma empresa 



 
 
 
 
 

 

 

especializada assegura a implementação de medidas de segurança digital, protegendo 
dados dos alunos, professores e da própria Secretaria de Educação.  
  
Diante das necessidades acima descritas, é imprescindível a contratação de uma empresa 
especializada para a prestação de serviço de internet, visando à melhoria do ambiente 
educacional e administrativo das escolas municipais de Correntina/BA. Essa contratação 
contribuirá para o desenvolvimento educacional de qualidade, alinhado às demandas 
tecnológicas e à inclusão digital, beneficiando alunos, professores, e toda a rede municipal 
de ensino.  
  
Secretaria Municipal de Assistência Social:  
   
Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista a necessidade administrativa de uma 
empresa especializada na prestação dos serviços de implementação, operação e 
manutenção de pontos (link) de acesso, síncrono, dedicado à internet, com disponibilidade 
24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, a partir de sua ativação 
até o término do contrato, mediante implantação de link de comunicação de dados de 
ativa, usando infraestrutura de fibra óptica, com fornecimento dos equipamentos 
necessários à execução do serviço e suporte técnico, atendendo assim as demandas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Correntina/BA-Ba.  
  
Levando em conta que a Secretaria Municipal de Assistência Social busca atender as 
demandas contínuas tanto da própria Secretaria quanto do CRAS, CREAS e Conselho 
Tutelar, em relação à obtenção de internet para a execução das atividades cotidianas;  
  
Levando em conta que a Secretaria Municipal de Assistência Social utiliza a internet 
diariamente para realizar uma variedade de atividades online, necessitando, portanto, de 
acesso constante à internet para acessar os sistemas de gestão e acompanhamento dos 
serviços;  
  
Considerando a importância fundamental do fornecimento ininterrupto de internet para 
prevenir falhas e interrupções nos serviços oferecidos aos usuários do CADÚNICO;  
  
Portanto, considerando todos esses fatores, a disponibilidade contínua e estável de 
internet é essencial para o pleno cumprimento das responsabilidades e tarefas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, garantindo a eficiência e eficácia no 
atendimento à população.  
  
Secretaria Municipal de Saúde:  
   
Contratação de pessoa jurídica especializada para instalação, manutenção e fornecimento 
de provedor de acesso à internet via Fibra Óptica, com a disponibilização dos 
equipamentos necessários para viabilizar o acesso.  
  
A contratação de serviços de internet via fibra óptica, com quantidade suficiente de 
equipamentos necessários para viabilizar o acesso, é essencial para o funcionamento 



 
 
 
 
 

 

 

eficiente e contínuo das atividades desenvolvidas nesta instituição. Considerando a 
crescente demanda por maior velocidade e estabilidade de conexão para atender tanto 
aos servidores quanto aos sistemas que sustentam operações essenciais, a fibra óptica 
se apresenta como a tecnologia mais avançada e eficaz para suprir essas necessidades.  
  
O acesso à internet via fibra óptica garante uma conectividade com alta velocidade e baixa 
latência, necessária para suportar o uso crescente de sistemas digitais, plataformas de 
videoconferência, transmissão de dados em tempo real, além de outras ferramentas 
essenciais para o desenvolvimento das atividades da instituição. A tecnologia de fibra 
óptica possibilita uma conexão mais estável e com menos interferências, o que é 
especialmente importante para garantir o funcionamento ininterrupto e seguro das 
atividades.  
  
Portanto, a contratação de serviços de internet com instalação, manutenção e 
equipamento completo é essencial para a melhoria contínua dos serviços prestados pela 
instituição. Esta medida não apenas atende às demandas atuais de conectividade, mas 
também prepara uma instituição para os desafios futuros, promovendo uma infraestrutura 
de rede moderna, confiável e eficiente.  
  
Secretaria Municipal de Agricultura:  
   
Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista a necessidade administrativa de 
viabilizar a instalação, manutenção e fornecimento de provedor de acesso à internet via 
Fibra Óptica, com a disponibilização dos equipamentos necessários para viabilizar o 
acesso, de forma eficiente e contínua à Secretaria de Agricultura.  
  
A presente necessidade administrativa, visa o atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Agricultura, tendo em vista a necessidade de acesso a sítios e 
sistemas governamentais estaduais e municipais, envio e recebimento de dados e 
demandas entre secretaria e departamentos, assim agilizando a resolução das demandas 
vindas da comunidade; assim possibilitando a execução de uma administração interna 
eficiente e sem interrupções externas (por exemplo a falta de acesso a internet).  
  
Secretaria Municipal de Obras e Serviços:  
   
Justifica-se a presente solicitação, tendo em vista a necessidade administrativa de 
viabilizar a instalação, manutenção e fornecimento de provedor de acesso à internet via 
Fibra Óptica, com a disponibilização dos equipamentos necessários para viabilizar o 
acesso, de forma eficiente e contínua aos departamentos e setores da Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos.  
  
A presente necessidade administrativa, visa o atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e Departamentos subordinados, tendo 
em vista a necessidade de acesso a sítios e sistemas governamentais estaduais e 
municipais, envio e recebimento de dados e  demandas entre secretaria e departamentos, 
assim agilizando a resolução das demandas vindas da comunidade; assim possibilitando 



 
 
 
 
 

 

 

a execução de uma administração interna eficiente e sem interrupções externas (por 
exemplo a falta de acesso a internet).  
  
Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos anteriores 
deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora 
ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão 
da expansão do objeto pretendido.  
  
Segue abaixo a lista com as especificações dos itens, bem como a quantidade prevista 
para consumo nos próximos 12 (doze) meses.  
  
3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO  
   
3.1. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos 
anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, conforme 
documentos em anexo, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem 
prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão do objeto pretendido, 
conforme documentos em anexo. 
 
3.2. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo 
para o conjunto a ser contratado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021.   
   
3.2.1. A realização por lotes ocorre diante da necessidade e da vantagem para a 
Administração Pública no parcelamento da contratação, entende-se que o método mais 
eficiente para o parcelamento é a  realização de uma única licitação, com todo o objeto 
sendo adjudicado (concedido, atribuído) a um licitante único.  

Órgão Localidade Quant. 

pontos 

Velocidade Endereço Distância da 

Sede (km) 

Escola Municipal São 

Manoel 
São Manoel 1 

500 Mb  

Fibra óptica 

Rua Rui 

Barbosa, nº 247 

– Distrito de 

São Manoel 

26 Km 

Escola Municipal 

Manoel Rodrigues dos 

Santos 

Aparecida do Oeste 1 
500 Mb   

Fibra òptica   

Povoado de 

Aparecida do 

Oeste 

20 KM 

Escola Municipal 

Divino Espirito Santo 
Praia 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de 

Praia 
26 km 

Escola Municipal São 

Rafael 
Silvania 1 

500 Mb      

Fibra óptica 

Povoado de 

Silvânia 
12 Km 

Escola Municipal Santa 

Helena 
Caruaru 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de 

Caruaru 
30 Km 

Escola  Municipal 

Santo Antônio 
Santo Antônio 1 

500 Mb      

Fibra óptica 

Fazenda Santo 

Antônio 
18 Km 

Escola  Municipal 

Nossa Senhora 

Aparecida 

Distrito Rosário 1 
500 Mb      

Fibra óptica 

Distrito de 

Rosário 
200 km 



 
 
 
 
 

 

 

Escola  Municipal 

Nossa Senhora da 

Gloria 

Olivânia 1 
500 Mb  

Fibra óptica   

Fazenda 

Olivânia 
18 Km 

Escola  Municipal de 

Arrojelândia 
Arrojelândia 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda 

Arrojelandia 
116 km 

Escola Municipal 

Palmeiras 
Catolés 1 

500 Mb      

Fibra óptica 
Fazenda Catolés 42 Km 

Creche Bom Sucesso Bom Sucesso 1 
500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda Bom 

Sucesso 
50 Km 

Escola  Municipal 

Santa Rita 
Ponte Velha 1 

500 Mb     

Fibraóptica 

Povoado de 

Ponte Velha 
30 km 

Escola  Municipal 

Felix de Castro e Silva 
Tatu de Honorato 1 

500 Mb      

Fibra óptica 

Fazenda Tatu de 

Honorato 
15 km 

Escola  Municipal 

Verde Amarelo 
Salto 1 

500 Mb     

Fibra óptica 
Fazenda Salto 5 km 

Escola  Municipal São 

Sebastião 
Barreiro Vermelho 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda 

Barreiro 

Vermelho 

10 Km 

Escola  Municipal 

Veredinha 
Vereda Grande 1 

500 Mb      

Fibra óptica 

Fazenda Vereda 

Grande 
40 km 

Escola  Municipal 

Caetano Bernardini 
Nova Itália 1 

500 Mb      

Fibra óptica 

Fazenda Nova 

Itália 
98 km 

Escola  Municipal 

Passaroto 
Passaroto 1 

10 Mb  

  Via Radio 

Fazenda 

Passaroto 
90 km 

Escola Municipal 

Caminho do Saber 
Brejo Soares 1 

10 Mb     

Via rádio 

Fazenda Brejo 

Soares 
70 km 

Escola Municipal 

Antônio Neiva Araújo 
Boa Vista 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda Boa 

Vista 
9 km 

Escola Municipal 

Avaristo de Souza 

Barbosa 

Brejo dos Aflitos 1 
500 Mb      

Fibra óptica 

Fazenda Brejo 

dos Aflitos 
20 km 

Escola Municipal Bom 

Jesus 
Garrotes 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda 

Garrotes 
10 km 

Escola Municipal 

Menino Jesus 
Matão 1 

500 Mb     

Fibra  
Fazenda Matão 10 km 

Escola Municipal 

Corrente 
Reba 1 

10 Mb     

Via rádio 
Fazenda Reba 130 km 

Escola Família 

Agrícola – Padre 

André 

 

Olivânia -Arrojado 

 
1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda 

Olivânia 
19 km 

Escola Anísia Silva 

Moreira 
Sede 1 

500 Mb  

Fibra óptica 

Av. Tancredo 

Neves, nº 110 – 

Bairro Colina 

Azul 

Sede 

Escola Dom Joao 

Muniz 
Sede 1 

500 Mb  

Fibra óptica 

Quadra 3 – 

Lotes 01 a 09, 

S/N – Bairro 

São José 

Sede 

Escola Edvaldo 

Machado Boaventura 
Sede 1 

500 Mb  

Fibra óptica 

Rua Marcelino 

Rocha, S/N – 

Bairro São 

Lázaro 

Sede 



 
 
 
 
 

 

 

Escola Idalina Avelina 

de Castro 
Sede 1 

500 Mb  

Fibra óptica 

Rua Manoel 

Vieira das 

Neves, S/N – 

Bairro do Ouro 

Sede 

Escola Vila Nova Sede 1 
500 Mb  

Fibra óptica 

Rua D, S/N, 

Bairro Vila 

Nova 

Sede 

Escola Maria 

Conceição Neves 

Ramos 

Sede 1 
500 Mb  

Fibra óptica 

Rua I, S/Nº. – 

Setor Dourado 
Sede 

Creche Tia Nicinha Sede 1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Pça, São Jose Sede 

Escola APAE Sede 1 
500 Mb  

Fibra óptica 

Vila Residencial 

Coelba 
Sede 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Silvania 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de 

Silvânia 
12 km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
São Manoel 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de São 

Manoel 
26 Km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Distrito do Rosario 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Av. Goiás, 

Centro, Distrito 

Rosario 

200 Km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Aparecida do Oeste 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de 

Aparecida do 

Oeste 

20 Km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Arrojelandia 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Fazenda 

Arrojelandia 
116 Km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Santo Antônio 1 

500 Mb    

óptica 

Fazenda Santo 

Antônio 
18 Km 

Estratégia de Saúde da 

Família 
Praia 1 

500 Mb     

Fibra óptica 

Povoado de 

Praia 
26 Km 

Administração e 

Recursos Humano 

Secretaria de 

Administração e 

Recursos Humanos 

4 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Setor de Patrimônio 4 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Administração e 

Recursos Humano 

Diretoria de Recursos 

Humanos 
4 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Setor de Arquivos 1 

500 Mb   

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Balcão de Justiça 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Conselho Tutelar 1 

500 Mb 

Fibra óptica 
Sede Sede 

Administração e 

Recursos Humano 

Secretaria de 

Vigilantes 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Crede Bahia 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Administração e 

Recursos Humano 
Posto de Identificação 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

Secretaria de Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 



 
 
 
 
 

 

 

Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

Setor de Licitações e 

Contratos 
7 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

Diretoria de Tributos 5 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

Setor de Contabilidade 8 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Fazenda e 

Planejamento 

Estratégico 

Setor de Convenio 1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Cultura Esporte e 

Lazer 

Secretaria Municipal 

de Cultura Esporta e 

Lazer 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Turismo 
Secretaria Municipal 

de Turismo 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Cultura Esporte e 

Lazer 
Estádio Vadozão 1 

100 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Cultura Esporte e 

Lazer 
Biblioteca Municipal 1 

100 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Cultura Esporte e 

Lazer 
Museu 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Secretaria Municipal 

de Segurança Publica 
Guarda Municipal 2 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Educação 
Secretaria Municipal 

de Educação 
5 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Educação 
Deposito de Merenda 

Escolar 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede sede 

Educação 
Deposito de Material 

Escolar 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Educação CEMAP 1 
100 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Educação Paulo Freire – EJA 1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Assistência Social e 

Cidadania 

Secretaria Municipal 

de Assistência Social e 

Cidadania 

5 
500 Mb  

Fibra óptica 

Prefeitura 

 
Sede 

Assistência Social e 

Cidadania 

Centro de Referência 

Especializado de 

Assistência Social – 

CREAS 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Assistência Social e 

Cidadania 

Centro de Referência 

Especializado de 

Assistência Social – 

CRAS 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Assistência Social e  

Cidadania 

Assistência Social e 

Cidadania – Bolsa 

Família 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Assistência Social e 

Cidadania 

Assistência Social e 

Cidadania – Bolsa 

Família Distrito 

Rosario (Via Rádio) 

1 
500 Mb     

Fibra óptica 
Distrito Rosario Sede 



 
 
 
 
 

 

 

  
 3.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 493.843,80 (Quatrocentos e noventa 

Obras e Serviços 

Públicos 

Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços 

Públicos 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Obras e Serviços 

Públicos 

Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços 

Públicos – Garagem 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Infraestrutura e 

Desenvolvimento 

Urbano 

Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e 

Desenvolvimento 

Urbano 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Secretaria de 

Agricultura 

Secretaria de 

Agricultura 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Controladoria Geral do 

Município 

Controladoria Geral do 

Município 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Procuradoria Geral do 

Município 

Procurador Geral do 

Município 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Prefeitura Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 

Secretaria Municipal 

de Saúde 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 

Hospital Municipal Dr. 

Lauro Joaquim de 

Araújo 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 

Unidade Básica de 

Saúde I – SESP 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
ESF São Jose 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
ESF Deocleciano 1 

100 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
ESF Dourado 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 

Posto de Saúde Jose 

Mendonça 
1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 

Central de 

Abastecimento 

Farmacêutico – CAF 

1 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
SAMU 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
CAPS 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
Vigilância Sanitária 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Fundo Municipal de 

Saúde 
Equipe de Endemias 1 

500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

CPD 

Centro de 

Processamento de 

Dados 

3 
500 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 

Bom Sucesso Bom Sucesso 1 
500 Mb     

Via rádio 

Fazenda Bom 

Sucesso 
48 km 

Sete Ilhas Sete ilhas 1 
500 Mb     

Fibra òptica 
Sede Sede 

Praça Caboclo Sede 1 
100 Mb  

Fibra óptica 
Sede Sede 



 
 
 
 
 

 

 

e três mil, oitocentos e quarenta e três reais e oitenta centavos), conforme pesquisa de 
preço anexa, elaborada através de pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital - consoante o art. 23, § 
1º, IV, da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 089, de 18 de Dezembro de 2023.  
 
4 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
   
4.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
4.2. A CONTRATADA terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para instalação e início 
de disponibilização dos serviços a partir da solicitação do setor responsavel.  
4.3. A CONTRATADA deverá fornecer link de Internet via Fibra Óptica ou Radio/Antena, 
de acordo com a indicação, nos endereço descritos na tabela do item 3 deste termo de 
referência, com velocidade contratada e garantida de acordo com o descrito na tabela do 
item 3 deste termo de referência, respeitando o princípio de neutralidade de rede, ou seja, 
sem qualquer tipo de modelagem e/ou priorização do tráfego de dados (traffic shaping) 
por parte da CONTRATADA.  
4.4. A internet deverá ser de mesma velocidade para Download e Upload;  
4.5. A CONTRATADA deverá garantir o mínimo de 95% da velocidade contratada;  
4.6. O produto banda larga se sujeita as normativas estabelecidas pela ANATEL. Ainda 
mais, a infraestrutura externa tem que ser de responsabilidade da licitante e a 
infraestrutura interna (após o roteador) de responsabilidade da contratante. No entanto, o 
transporte dos dados deverá ser efetuada por conta única e exclusiva da contratada, 
incluindo a instalação de todo o equipamento necessário para isso;  
4.7. O modem ou roteador, conversor de fibra ótica, bem como eventuais antenas, serão 
fornecidos pela CONTRATADA com suporte para instalação e configuração, sem qualquer 
ônus a CONTRATANTE;  
4.8. A CONTRATADA deverá fornecer link de Internet via Fibra Óptica ou Radio/Antena 
conforme descrito na tabela do item 3 deste termo de referência, porém o serviço só será 
considerado operante após o roteador de internet (disponibilizado pela CONTRATADA) 
está distribuindo internet via Wi-Fi Dual Band 2.4 e 5 GHz e por cabos ligados aos 
aparelhos da contratante através de Interface padrão ETHERNET RJ45;  
4.9. A CONTRATADA deverá fornecer um aparelho roteador de internet em cada ponto 
de internet contratado, o aparelho deverá disponibilizar de conexão via wireless 2.4 ghz e 
5ghz além de no mínimo 4 portas de Interface padrão ETHERNET RJ45 de conexão para 
saída de internet;  
4.10. A configuração será executada para que a rede de computadores da 
CONTRATANTE possua acesso à internet;  
4.11. Os equipamentos necessários para as conexões deverão estar em conformidades 
com as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, 
inclusive para conectividade para as redes internas da Prefeitura, Secretarias e Órgãos 
que deverão ser fornecidos instalados e configurados pela CONTRATADA sem ônus para 
a CONTRATANTE;  
4.12. A partir da porta de entrada dos locais onde haverá link de Internet, a CONTRATADA 



 
 
 
 
 

 

 

deverá instalar o ponto de acesso (roteador) a, no máximo, 50 metros de distância da 
porta de entrada, disponibilizando todo o cabeamento e os equipamentos necessários 
para a execução;  
4.13. Quando solicitada, a contratada deverá demonstrar para análise as configurações 
dos roteadores e ou outros equipamentos que se fizerem necessários para a interligação 
objeto deste termo, instalados no ambiente da contratante;  
4.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  
4.15. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá e uniformes;  
4.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;  
4.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  
4.18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  
4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
4.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
4.21. Implantar, de forma adequada, a execução e a supervisão permanente dos serviços, 
de forma a obter uma operação correta e eficiente, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante.  
4.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e metas estabelecidos, fornecendo todos 
os recursos humanos e materiais em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  
4.23. O serviço contratado será realizado por execução indireta.  
  
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
   
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, que notadamente no tópico de “Levantamento de Mercado”, olhou-se 
quais soluções o mercado oferecia diante da necessidade administrativa e optou-se pela 
contratação de serviços de internet banda larga, com link via cabo de fibra óptica e 
roteamento local, para atender às necessidades das Secretarias do Município de 
Correntina/BA - Bahia, necessários para a satisfação da Administração – justamente por 
ser a mais vantajosa para a Administração e já amplamente experienciada por esta 
unidade demandante.  
   
   
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
   
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 



 
 
 
 
 

 

 

orçamentária:   
   
Prefeitura e Educação 
Unidade: 0205000 | 0206000 | 0207000 | 
Projeto Atividade: 2.010 | 2.044| 2.054 | 2.064 |  
Elemento da Despesa: 3.3.90.39 
Fonte: 1500 | 1540  
 
FUNDO DE SAUDE  
Unidade: 0208000 
Projeto Atividade: 2.067 | 2.279 | 2.280 | 2.282 | 2.282 | 2.297 | 2.302 | 2.308 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39 
Fonte: 1500 | 1600 | 1621 
 
FUNDO DE ASSISTENCIA  
Unidade: 0209000 
Projeto Atividade: 2.266 | 2.272 | 2.281 | 2.284 | 2.285 | 2.286 | 2.295 | 2.299 | 2.318 | 2.327 
 Elemento da Despesa: 3.3.90.39 
Fonte: 1500 | 1660 | 1661  
   
   
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA   
   
7.1 O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 
contrato e/ou publicação no PNCP, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.  
   
7.2. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.  
   
   
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
  
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos de acordo com as suas características, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.   
   
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
   
8.3. Habilitação jurídica:   
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  



 
 
 
 
 

 

 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no  
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente.  
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. .  
h) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;  
i) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa.  
8.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
8.3.2. Participação de Consórcios   
8.3.2.1. Tratando-se de serviço comum com baixa complexidade, julga-se não haver 
necessidade de participação de licitante na forma de consórcio.  
8.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de  
Pessoas Jurídicas;  
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 
União;  
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;   
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal e outras que forem necessárias.   
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 



 
 
 
 
 

 

 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  
8.5. Qualificação Econômico-Financeira:   
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;  
b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício;  
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade;  
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;  
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador;  
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
   
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
 Passivo  Circulante  +  Passivo  Não Circulante  
  
   
SG =  Ativo Total  
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
  
   
LC =  Ativo Circulante  
 Passivo Circulante    
  
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º);  
c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 



 
 
 
 
 

 

 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)  
c.3) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma 
vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas 
e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos 
em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 
dos serviços, objeto desta licitação.  
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio  líquido de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.  
8.6. Qualificação Técnica:   
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional ANATEL - Agência 
Nacional de Telecomunicações, em plena validade;  
b) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.  
b.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  
b.2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.  
b.3) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. c) Alvara de licença e 
funcionamento em plena validade.  
 8.7.  Documentações complementares  
8.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso 
I, da Lei 14.133/2021, modelo em anexo.  
8.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021, modelo em anexo.  
8.7.3. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, se for o caso, modelo em anexo.  
8.7.4. Declaração de Fatos Impeditivos a Habilitação, modelo em anexo.  
8.7.5. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, modelo em anexo.  
8.7.6. Declaração de empregado não servidor público, modelo em anexo.  
8.7.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
8.7.8. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 



 
 
 
 
 

 

 

forçado, modelo em anexo.  
  
8.8. Da subcontratação  
8.8.1. Não será admitida a subcontratação.  
   
8.9. Da garantia da proposta   
  
8.9.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.  
  
8.10. Da garantia do contrato   
8.10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.   
  
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  
   
9.1. A modalidade da contratação será por meio de Pregão Eletrônico, haja vista o 
objeto ser um serviço comum e possuir padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
Cujo critério de julgamento será menor preço, posto que posto que a seleção da proposta 
de menor preço busca garantir que os recursos públicos sejam utilizados da maneira mais 
eficiente possível, onde pequenas diferenças de preço podem resultar em economias 
significativas para o município.  
  
9.1.1. A contratação, via Pregão Eletrônico, é a opção da modalidade licitatória escolhida 
e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da proposta 
mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre 
empresas do ramo pretendido para a prestação do serviço, que visa à consecução do 
interesse público.  
  
9.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.  
  
10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
   
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 089, de 18 de 
Dezembro de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
  
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
  
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  



 
 
 
 
 

 

 

  
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
  
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  
  
10.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelos 
fiscais de contratos dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021;  
 
10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  
  
10.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
  
10.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.   
  
10.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
  
10.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.   
  
10.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.   
  
10.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual.   
  
10.14. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  



 
 
 
 
 

 

 

  
10.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.   
  
10.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  
10.17. Os gestores do contrato, serão os servidores especificados no item 11.6 - alíneas 
“a" a "h", com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente:  
  
10.17.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;  
  
10.17.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  
  
10.17.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;  
  
10.17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
  
10.17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado;  
  
10.17.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens;  
  
10.18. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (email, 
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 
execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.   
  
10.19. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço para representá-lo na execução do contrato.  
   
   
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO   
   
11.1. Do recebimento  
11.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.   
  
11.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.  
  



 
 
 
 
 

 

 

11.1.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo.  
  
11.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato.  
  
11.1.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
  
11.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  
  
11.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
  
11.1.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.  
  
11.1.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
  
11.1.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações;  
  
11.1.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  



 
 
 
 
 

 

 

  
11.1.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
  
11.1.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização;  
  
11.1.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.  
  
11.1.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
11.1.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança.  
  
11.1.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  
  
12. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
   
 Liquidação  
12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.  
  
12.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
  
12.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:   
  
12.3.1. o prazo de validade;  
  
12.3.2. a data da emissão;   
  
12.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;   
  
12.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;   



 
 
 
 
 

 

 

  
12.3.5.  o valor a pagar; e   
  
12.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
  
12.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
  
12.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     
  
12.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
  
12.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.  
  
12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.    
  
12.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.   
  
12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.    
   
Prazo de pagamento  
12.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice 1 % (um por cento) de correção 
monetária, pelo  INPC.  
   



 
 
 
 
 

 

 

Forma de pagamento  
12.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
12.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
12.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
12.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
12.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
   
Observações  
12.15. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
12.15.1. não produzir os resultados acordados,  
12.15.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou  
12.15.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
12.16. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios:  
12.16.1. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado, com 
manutenção da velocidade exigida, sem quedas ou perdas do serviço;  
12.16.2. Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;  
12.16.3. Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço.  
   
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
   
13.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
   
13.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
   
13.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;  
   
13.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;  
   



 
 
 
 
 

 

 

13.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  
   
13.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente;  
   
13.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica;  
   
13.1.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da  
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  
   
13.1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  
   
13.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
   
13.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação;  
   
13.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração;  
   
13.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência.  
   
13.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação;   
   
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
   
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  
   
14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;  
   
14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;   
   
14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 



 
 
 
 
 

 

 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
   
14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
   
14.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato;  
   
15 – DA GARANTIA DO SERVIÇO  
  
15.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
   
15.1.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.   
  
15.1.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas.   
15.1.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  
  
15.1.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.  
   
15.2. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de  até 48 (quarenta e oito) horas, contados a 
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.   
  
15.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante.   
  
15.4. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.   
  
15.5. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 



 
 
 
 
 

 

 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.   
  
15.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.   
  
15.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual.  
  
15.8. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que 
consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a 
cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no 
ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto;  
  
15.9. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados 
de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a descrição 
do problema.  
   
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
   
16.1. O Município de Correntina/BA - Bahia reserva-se no direito de impugnar a 
prestação do serviço, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 
neste Termo de referência.  
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei  
14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 013/2023.  
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Correntina/BA - Bahia como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser.   
 

 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 

 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2025  
Ilmo. Sr. Pregoeiro: 

 
A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº  XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada 
(endereço completo), propõe-se a executar o objeto conforme discriminados abaixo, 
atendendo todas as condições estipuladas no Edital de Licitação, Termo de Referência 
contendo itens unitários e totais, valores, quantidades, conforme planilha abaixo: 

 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de internet 
banda larga, com link via cabo de fibra óptica e roteamento local, para atender às 
necessidades das Secretarias do Município de Correntina/BA. 

 

 
 Validade da Proposta de Preços: de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
 

– Dados para pagamento: 
– Banco (Nome/nº): 
– Agência: 
– Conta: 
– Informações para assinatura do Contrato: 
– Nome: 
– Cargo: 
– RG: 
– CPF: 
– Telefone/Fax: 
– E-mail: 
 
Local e data: 
 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNIT V. TOTAL 

      



 
 
 
 
 

 

 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
(Processo Administrativo n° 124/2025) 

Termo de Contrato de prestação de 
serviços que entre si fazem o 
MUNICÍPIO Correntina/BA e a Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORRENTINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público de 
base territorial autônoma, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 14.221.741/0001-07, com sede na Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento 
Antônio de França, Correntina/BA, neste ato representado pelo seu prefeito o Sr. Walter 
Mariano Messias de Souza, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxxxx, 
inscrita no CNPJ sob o n. xxxx, com sede a xxxxx, representada neste ato por seu 
Administrador, Sr. xxxx, portadora do RG N. xxx, SSP/xxx, inscrita no CPF sob o n. xxxx, 
domiciliado a Rua xxxx, doravante designada CONTRATADA, observadas as disposições 
da Lei Federal de n.º 14.133/21 e mediante as cláusulas e condições seguintes: conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo nº  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 1242025, Pregão Eletrônico nº 
008/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II). 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de internet banda larga, com link via 
cabo de fibra óptica e roteamento local, para atender às necessidades das 
Secretarias do Município de Correntina/BA, conforme Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  do(a) 

............................., prorrogável por até 05 anos, na forma do artigo 106 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
2.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 



 
 
 
 
 

 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poderpúblico, observadas as abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como osprazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Os serviços/forneciemnto deverão ser iniciados em até XX (XXXXXXX) dias 
úteis a contar da data da ordem de serviço/fornecimento. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão docontrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
aocontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 



 
 
 
 
 

 

 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 
8.1. A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, 

a execução do objeto contratado, solicitando todas as informações que julgar 
necessário; 

8.2. Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do 
presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

8.3. Designar preposto para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado, 
com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 

8.4. Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar 
livre e desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste 
contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII). 

9.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, conforme 
Edital e TR. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 
observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos. 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE. 

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 
prevenção de acidentes. 

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licença,falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 
vigente. 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 



 
 
 
 
 

 

 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

g) Realizar a prestação dos serviços/fornecimento em conformidade e no prazo 
estabelecido neste instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

j) É vedada a subcontratação da obrigação. 
k) O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento,tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art.92,  XIV). 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução docontrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 



 
 
 
 
 

 

 

contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

 Moratória de 1 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 dias; 

 Moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

 do contrato, até o máximo de 1%, pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 
14.133, de 2021. 

 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 12.1,de 5% a A aplicação das sanções previstas neste 
Contrato não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

11.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021)   

11.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previstono caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar oucontratar. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 



 
 
 
 
 

 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessoraou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
sercompensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 



 
 
 
 
 

 

 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.2.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de  antecedência desse dia. 

12.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas,ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
denatureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

 
Unidade: XXXXX 
Projeto Atividade: XXXXXXXXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXXXX 
Fonte de Recursos: XXX 



 
 
 
 
 

 

 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III). 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na imprensa oficial, 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da da Comarca de Correntina/BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
sercompostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Correntina/BA, XX de XXXXXXX de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA 

Walter Mariano Messias de Souza 

CONTRATANTE 

 



 
 
 
 
 

 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE – XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2025 
 
 
 

O Município de Correntina/Ba por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede à Rua da 
Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento Antônio de França, Correntina/BA, inscrita no CNPJ 
de n° 14.221.741/0001-07, neste ato representada pelo(a) Excelentíssimo Sr. Walter 
Mariano Messias de Souza - Prefeito do Município de Correntina/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 001/2025, processo administrativo n.º 060/2025, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviços 
de internet banda larga, com link via cabo de fibra óptica e roteamento local, para atender 
às necessidades das Secretarias do Município de Correntina/BA 
 

1.1. Anexo I do do edital de Licitação nº 008/2025, que é parte integrante desta Ata, 
sim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente detranscrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas decada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

 

 
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quantidade 

mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 



 
 
 
 
 

 

 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CORRENTINA/BA por intermédio da 

Prefeitura Municipal, com sede à Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento 
Antônio de França, Correntina/BA, inscrita no CNPJ de n° 14.221.741/0001-07 

3.2. Orgão Participante: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 
ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras 
contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços 
para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não 
participantes que aderirem. 

4.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data da assinatrua, podendo ser 



 
 
 
 
 

 

 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecidano próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item deste instruwmnto. deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 
5.5. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o 
item e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas àobtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 



 
 
 
 
 

 

 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legaisou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registrocancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços paraque avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 



 
 
 
 
 

 

 

impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem declassificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, coma redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 



 
 
 
 
 

 

 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da 
ata de registro de preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecidopela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

doDecreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133,de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 



 
 
 
 
 

 

 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
dodescumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, 
do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contrataçõesdos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

11.  CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contrataçãode parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (   ) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 

 
 

Correntina/BA, XX de XXXXXXX de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA 

Walter Mariano Messias de Souza  

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE – XXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 

 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
 

 

 

ANEXO V 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

XXXXXX 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quantid 

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 
 
 
 

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

XXXXXX 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quantid 

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 

 

 

ANEXO VI DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 

 
A Empresa XXXXX, sediada na XXXX, inscrita no CNPJ XXXX, neste ato representada 
por XXXX, portador de Cédula de identidade XXX, inscrito no CPF XXX, DECLARA, sob 
as penas da lei: 
que não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munícipios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e 
as fundações por ele instituída ou mantidas (art.185, III, da Lei Estadual no 9.433/05); 
- que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas; 
- que não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive quanto as 
hipóteses de impedimento previstas no art. 14, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
- que não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente político do 
Município; 
- que dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o objeto desta 
licitação, caso seja vencedora; 
- que suas propostas econômicas compreendem a integralldade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
- que tomou conhecimento de todas as informações relacionadas a este certame, 
inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do objeto, garantindo o 
cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias; 
- que cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de 
qualificaçãojurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal; 
- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
- que cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal ns. 9854/99 e do inc. 
XXXIII do art. 79 da Constituição Federal, no que se refere ao trabalho de menores. 
 
 
 
 

Local/Data 
Assinatrua do representante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 

 
ANEXO VII DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 
 

A Empresa XXXXX, sediada na XXXX, inscrita no CNPJ XXXX, neste ato representada 
por XXXX, portador de Cédula de identidade XXX, inscrito no CPF XXX DECLARA, SOB 
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO EMPRESA DE ( ) PEQUENO 
PORTE ( ) ME , NOS TERMOS DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR N9 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A USUFRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 49 DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR N9 
123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

 
 
 
 

Local/Data 
Assinatrua do representante 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


